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JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 0807000/2020 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020. 

 

I - OBJETO 

Contratação direta emergencial de fornecedor de MATERIAIS TÉCNICOS E 

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI’S, no objetivo específico de enfrentamento à 

calamidade de saúde pública decorrente do novo coronavírus - COVID-19, conforme decreto 

municipal n° 1.190/2020, para atender ao município de Brasil Novo/PA. 

II – JUSTIFICATIVA 

DA CALAMIDADE EM SAÚDE PÚBLICA 

A Organização Mundial da Saúde reconheceu, no dia 11 de março de 2020, que o 

coronavírus, responsável pela doença catalogada como COVID-19, espalhou-se por diversas partes 

do mundo, a ponto de tal situação merecer ser caracterizada como uma pandemia. 

No Município de Brasil Novo, HÁ CENTENAS DE CASOS, já sendo considerada em 

situação de transmissão comunitária, aquela em que não é mais possível rastrear a origem da 

contaminação. Tal realidade favorece o aumento drástico do contágio viral e dificulta o combate à 

situação pandêmica 

Nosso Município teve seu primeiro caso confirmado em 09 de março de 2020, e na 

presente data, a quatro meses da primeira incidência, os números já saltaram para 355 casos 

confirmados e 08 óbitos. 

Tal situação pandêmica culminou na declaração de Estado de Calamidade Pública em 

decorrência da pandemia, tendo sido instituída por meio do Decreto Municipal nº 1.190/2020 

(em anexo), devidamente reconhecida pela ALEPA, por meio do Decreto Legislativo nº 59/2020 

(em anexo). 

Além disso, é possível observar que o Coronavirus já se deslocou do núcleo da Cidade 

de Brasil Novo para as vicinais, sendo que, o último óbito confirmado, foi justamente de morador da 

Zona Rural, Vicinal 16. 

A Zona Rural, tem suas peculiaridades, e o alcance do poder público é ainda mais dificil. 

Somente em Brasil Novo, são mais de 2400 Km de estradas vicinais, cortando um município cujas 

estrdas são de chao batido, e na asbosulta maioria das vezes as unidades de saúde só tomam 

conhecimento da infecção pelo COVID-19, quando o paciente chega com sintomas intensos no 

hopital. 
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É necessário destacar, que o avanço do coronavirus em Brasil Novo vêm em 

contraponto das ações já adotadas pelo poder público, que já implementou diverssas medidas 

adminitrativas no combate ao COVID-19, tais como o uso obrigatório de máscaras (Decreto 

1.208/2020), a suspensão das aulas escolares (Decreto 1.192/2020), o fechamento do comércio 

não essencial (Decreto 1.220/2020), além de ações de conscientização da população por meio 

de avisos em carro som e moto som, por meio de imagens e vídeos distribuídos por meio de 

redes sociais e aplicativos de comunicação, por meio de chamadas e programas de rádio; 

ações de fiscalização nas ruas do Município, por meio dos agentes desta SMS; ações de 

acompanhamento e monitoramento de pessoas com sintomas de COVID-19, por meio de 

equipe composta por 2 enfermeiros e 1 psicóloga; ações de desinfecção de calçadas e 

prédios públicos; para combate ao COVID-19, no entanto, tais medidas ainda não 

conseguiram reverter a curva de incidência de casos. 

Pois bem, para caracterização legal da situação de calamidade, e de acordo com a 

Instrução Normativa 02/2016, do então Ministério da Integração Nacional, a situação anormal é a 

situação de emergência ou o estado de calamidade pública decretado em razão de desastre cujos 

danos e prejuízos tenham comprometido a capacidade de resposta do poder público do ente 

federativo atingido. 

A referida norma, em seu art. 2º classifica os desastres em três níveis, sendo o terceiro, 

considerado desastres de grande intensidade, que são “aqueles em que os danos e prejuízos não são 

superáveis e suportáveis pelos governos locais e o restabelecimento da situação de normalidade 

depende da mobilização e da ação coordenada das três esferas de atuação do Sistema Nacional de 

Proteção e Defesa Civil (SINPDEC) e, em alguns casos, de ajuda internacional”. 

Apesar da IN 002/2016 levar um enfoque mais específicos aos desastres relacionados a 

necessidade de intervenção dos integrantes do SINPDEC, podemos utilizá-la para o caso em análise, 

quer seja, a pandemia do Coronavírus com reflexos oculares no Município de Brasil Novo. 

Nesse ponto, IN 002/2016 no art. 4º, define que: 

Art. 4º. Os desastres de nível III são caracterizados pela concomitância na existência 
de óbitos, isolamento de população, interrupção de serviços essenciais, 
interdição ou destruição de unidades habitacionais, danificação ou destruição de 
instalações públicas prestadoras de serviços essenciais e obras de infraestrutura 
pública. 

Assim, fica claro que a situação do surto do Coronavírus no Município de Brasil Novo se 

apresenta como desastre de nível III, situação em que já se apresentou óbitos decorrente do COVID-

19, interrupção de serviços públicos, inclusive essenciais, e isolamento da população. 

Desse modo, é nítido que a situação em que o Município se enquadra como calamidade 

pública. 
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DA EMERGÊNCIA NA CONTRATAÇÃO. CARÁTER TEMPORAL 

Vejamos ainda, que dentre as exigências de ordem material dizem respeito à 

configuração dos fatos geradores da dispensa prevista no art. 4° da Lei n° 13.979, de 2020. Os 

elementos que caracterizam tais fatos geradores foram listados no art. 4°-B do mesmo diploma 

legal, que diz: 

Art. 4º-B Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-se 
atendidas as condições de: 
I - ocorrência de situação de emergência; 
II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; 
III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e 
IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de 
emergência. 

Nesse sentido, faz-se necessário ressaltar a emergência na contratação, quer seja, a 

necessidade de que a mesma se dê pelo meio mais célere possível. 

Nos últimos 10 dias, o Município de Brasil Novo foi abalado com 5 óbitos, colocando a 

cidade com um dos maiores índices de mortalidade por COVID na região da Transamazônica. Esse 

fato é preocupante, e carece de atenção redobrada por parte do poder público, significando que a 

cidade atravessa o pico da pandemia. 

Esse aumento desenfreado de infectados e de óbitos por COVID no município de Brasil 

Novo afeta diretamente as pessoas em situação de vulnerabilidade, que compõe o principal público 

de atendimento da Secretaria Municipal de Trabalho e Promoção Social. 

Os impactos de uma pandemia são ainda mais duros em contextos de vulnerabilidade. 

Certamente, a população  nessas características requer proteção especial, uma vez que enfrenta 

obstáculos muito maiores para cumprir com as medidas de prevenção básica da doença. 

Essa população vulnerável necessita mais do que nunca, que a SEMUTS continue 

prestando seus serviços. No entanto, faz-se de extrema necessidade a proteção da equipe, munindo-

os dos equipamentos de proteção individual necessários. 

É necessário adotar um posicionamento conciso e urgente, para resguardar os 

servidores da Assistência Social brasilnovense. Diante das circunstâncias fatídicas que assolam 

nossa cidade, a espera pelas formalidades de um pregão (ainda que com as benesses de prazos 

reduzidos) pode ser crucial na obtenção de resultados preventivos e corretivos de combate ao 

covid-19. 

O Avanço do coronavírus não espera a formalidade licitatória, o que nos impõe a 

adoção de contratação mediante dispensa. 
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DA POSSIBILIDADE/LEGALIDADE DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

Nessa batalha contra o COVID, é necessário ter como um dos focos principais manter a 

“retaguarda” intacta, por meio da devida proteção aos profissionais da Assistência Social. Isso 

somente é possível com a distribuição dos Equipamentos de Proteção Individual, dos quais 

podemos citar os seguintes: máscara cirúrgica, capote, luvas, proteção ocular (óculos ou máscara 

facial), Avental, e outros. 

Veja que os equipamentos de proteção ao COVID não são produtos da rotina comum da 

Secretaria Municipal de Trabalho e Promoção Social, surgindo a necessidade de aquisição de EPI’s, 

como é o caso do avental, macacão impemeável, protetor facial, óculos de proteção, mascara 

hospitalar tripla, luva FFP2 N95, luva comum, touca e saco para óbito. 

Esses equipamentos são fundamentais para garantir a proteção dos nossos 

profissionais da Assistência Social, possibilitando o atendimento a população brasilnovense, 

principalmente as que estão em situação de vulnerabilidade, que tem sido aterrorizada pelo COVID-

19. 

Diante disso, em se tratando de uma administração cujas ações estão voltadas para a 

melhoria e continuidade da prestação do serviço de atendimento ao público, principalente n CRAS e 

CREAS, faz-se necessário, e de extrema urgência a contratação de fornecedor de materiais técnicos 

e equipamentos de proteção individual – EPI’s, atendento o interesse público, e protegendo 

nossos profissionais. 

Nesse ponto, ressalta-se a Lei n° 13.979, de 2020, que dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

Coronavírus responsável pelo surto de 2020. 

Uma das medidas previstas no mencionado diploma legal é a excepcional hipótese de 

contratação de bens, serviços e insumos sem licitação, nos casos em que o objeto contratado tiver 

como finalidade o combate ao Coronavírus. O art. 4° da Lei n° 13.979, de 2020, prevê que a licitação 

é dispensável nesses casos com o seguinte texto: 

Art. 4º É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de 
engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus de que trata esta 
Lei.  
§1º A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e 
aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus. 

Trata-se de hipótese de contratação direta temporária e destinada a uma política de 

saúde pública específica, o enfrentamento da emergência decorrente do coronavírus. Passado todo 

esse contexto de combate à transmissibilidade do referido vírus, esse caso de dispensa de licitação 

não poderá mais ser aplicado. Ou seja, o art. 4° acima transcrito é uma norma de vigência 

temporária, nos termos do art. 2° da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Sua 

vigência está vinculada ao estado de emergência decorrente do coronavírus. 
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No mesmo sentido, ao caso em comento, aplica-se a hipótese preconizada no art. 24, 

Inciso IV da Lei Federal nº 8.666/93, alterada e consolidada. 

“Art. 24, – É dispensável a licitação: (…) 
IV – nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 
urgência de  atendimento  de  situação  que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da 
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que 
possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos 
e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a  
prorrogação  dos  respectivos  contratos” 

No caso de Brasil Novo, o Município Decretou Estado de Calamidade Pública em 

decorrência da pandemia, tendo sido instituída por meio do Decreto Municipal nº 1.190/2020 

(em anexo), devidamente reconhecida pela ALEPA, por meio do Decreto Legislativo nº 59/2020 

(em anexo). 

Além disso, as razões constantes dessa justificativa, deixam cristalino o enquadramento 

da situação de Calamidade, e situação emergencial na contratação 

É lícito dizer que a aplicação escorreita da contratação direta em análise, exige a 

presença de alguns requisitos de ordem temporal, material e procedimental (formal). Quanto ao 

temporal, é a já mencionada emergência em decorrência do coronavírus. 

As exigências de ordem material dizem respeito à configuração dos fatos geradores da 

dispensa prevista no art. 4° da Lei n° 13.979, de 2020. Os elementos que caracterizam tais fatos 

geradores foram listados no art. 4°-B do mesmo diploma legal, que diz: 

Art. 4º-B Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-se 
atendidas as condições de: 
I - ocorrência de situação de emergência; 
II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; 
III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e 
IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de 
emergência.   

A contratação direta emergencial, sem dúvidas faz parte das medidas de proteção para 

o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus (COVID-19). 

Assim, para a incidência da hipótese de contratação direta em estudo, é preciso que 

vigore de forma temporal a emergência de combate ao coronavírus; que haja necessidade de 

atendimento imediato para o enfrentamento do vírus; que a haja possibilidade de risco, em 

decorrência do coronavírus, e ainda, que contratação esteja limitada ao necessário para o 

atendimento da emergência, portanto, verificou-se que a presente contratação está adequada a 

todos estes requisitos legais. 
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Lei Federal n° 13.979, de 2020, é um diploma específico e destinado ao enfrentamento 

de uma situação temporária e excepcional. Desse modo, sua aplicação ocorre nas situações 

extraordinárias destinadas ao combate ao coronavírus e sua interpretação deve sempre estar 

focada nessa finalidade, de modo que eventuais entraves legais ao enfrentamento da pandemia 

atualmente vivida devem ser superados sob pena de um mal maior à saúde da população 

tucuruiense. 

III - DA RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA: 

A escolha da empresa CAMPOS & COSTA LTDA-ME não foi contingencial. Prende-se 

ao fato ter apresentado os menores preços unitários, perante a cotação realizada pela Secretaria 

Municipal de Trabalho e Promoção Social, dentre aquelas que apresentaram propostas para 

fornecimento do objeto dessa dispensa. 

Ainda assim, após a análise da proposta e documentos de habilitação, vimos que a 

interessada apresentou preço e documentação necessária para este procedimento. 

Conforme se pode constatar, pelas propostas apresentadas pela empresas supracitadas, 

verifica-se facilmente serem estes compatíveis com os praticados no mercado. Além disso, a 

referida empresa fornece o objeto em Brasil Novo e nos municípios vizinhos, a entes públicos e 

privados, não havendo ação ou omissão que desabone sua conduta, honrando seus compromissos. 

Por fim, em relação a técnica, pode-se observar que a empresa apresentou atestado de 

capacidade técnica junto com a nota fiscal, o que demonstra que as mesmas já forneceram EPI’s a 

órgãos públicos ressaltando-se ainda que a empresa em comento também já forneceu ao 

Município de Brasil Novo, comprovando que possui todos os requisitos técnicos para executar o 

objeto. 

IV - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO: 

Em obediência ao preceito normativo do artigo 26, parágrafo único, inciso III1, da Lei 

Geral de Licitações n° 8.666/1993, bem como a observar o disposto na Resolução n° 43/2017 do 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará - TCM/PA passa-se a justificativa do preço 

inerente a Dispensa de Licitação n° 0807000/2020, cujo objeto está acima referenciado. 

Embora o fornecimento de EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI’S, 

possuam peculiaridades, foi realizada uma pesquisa de mercado com as empresas do ramo 

pertinente, devido à situação de emergência frente à necessidade de enfretamento do coronavírus 

(COVID-19). 

Assim, as empresas apresentaram suas propostas de preço conforme consta em anexo, 

portanto o critério deu-se em razão do menor preço, apenas em razão da situação de calamidade 

 
1 Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no 
art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8º desta Lei deverão ser comunicados, 
dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição 
para a eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei n° 11.107. de 2005) (...) III - justificativa do preço. 



ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO 

PODER EXECUTIVO 
CNPJ: 34.887.950/0001-00 

 

 

____________________________________________________________________________________________________________________________ 
Avenida Castelo Branco, 821 – Centro – CEP: 68.148-000 – Fone/fax: (093) 3514-1181- Brasil Novo/PA 

Governo popular, juntos somos mais fortes. 
Página 7 de 8 

pública conforme Decreto Municipal n° 1.190/2020. 

As empresas apresentaram propostas com valores unitários conforme quadro abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL UND QTD  
NOGAMI 

DISTRIBUIDORA 
LTDA EPP 

CAMPOS & 
COSTA 

LTDA-ME 

ALMEIDA 
DISTRIBUIDORA 

EIRELI-ME 

1 ALCOOL 70% - 1L FR 302 8,50 8,00 9,00 

2 ALCOOL GEL 70% - 500ML FR 200 18,00 16,00 17,80 

3 Avental desc. G35 - PCT C/10 PCT 17 198,00 170,00 215,00 

4 Luva P c/100 CX 20 69,00 57,00 76,00 

5 Luva M c/100 CX 18 69,00 57,00 76,00 

6 Luva G c/100 CX 15 69,00 57,00 76,00 

7 Macacão impermeável CX 20 98,00 85,00 110,00 

8 
Máscara cirúrgica descartável 
c/50  

CX 48 250,00 200,00 239,00 

9 Protetor facial CX 40 28,00 22,00 30,00 

10 Touca descartável - pct c/ 100 PCT 50 35,00 30,00 41,00 

 

Assim, verifica-se que a empresa CAMPOS & COSTA LTDA-ME apresentou os 

menores valores para o fornecimento dos equipamentos em questão. 

 

V - DA MINUTA DO CONTRATO: 

A Lei de Licitações n° 8.666/1993 aduz em seu artigo 38, o seguinte: 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a 
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 
(...) 
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, 
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria jurídica da Administração. 

Desta forma, em detrimento do que dispõe a legislação específica, apresenta-se em 

anexo a minuta contratual para posterior análise do Setor Jurídico deste Ente Municipal. 

 

VI - CONCLUSÃO 

Ex positis a Comissão Permanente de Licitação, neste ato representada por sua 

Presidente, com fulcro nos artigos 4° da Lei Federal n° 13.979/2020 c/c Decreto Municipal n° 
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1.190/2020, ressalvando que todas as justificativas são enraizadas nos documentos apresentados 

pela SEMUTS, concluí que está presente a justificativa necessária para realização de dispensa de 

licitação visando a contratação em questão, sem afronta à lei que rege os certames licitatórios. 

Portanto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, e as justificativas 

apresentadas neste instrumento, vale ressaltar que relativamente ao serviço em questão, é decisão 

discricionária do Gestor Municipal, optar ou não pela contratação, ante a criteriosa análise 

referente à documentação acostada aos autos que instruem o presente procedimento. 

Brasil Novo/PA, em 07 de julho de 2020. 

 
 
 

___________________________________ 
ZILDA COSIN SILVA 

Presidente da CPL 
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